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Em primeiro lugar, desejo agradecer o amável convite formulado pelo senhor Presidente para que eu expusesse o ponto de vista comum dos países que integram a comunidade andina, ou seja, a Bolívia, Colômbia, Equador, Venezuela e Peru, sobre alguns temias de segurança que serão abordados na Conferência de Segurança Hemisférica, tendo por base o Compromisso de Lima que aprovou a Carta Andina para a Paz e a Segurança.

Antecedentes

No Mandato de Cartagena, aprovado pelos presidentes andinos em 1979 por ocasião do décimo aniversário do Acordo de Cartagena, estes recomendaram aos seus chanceleres que iniciassem um processo de atuação coletiva no cenário internacional, por meio do Conselho de Ministros das Relações Exteriores do Grupo Andino.


Nesse contexto, em 1996 o Conselho recebeu dos presidentes o mandato de formular a política exterior comum dos países andinos e de coordenar a ação externa dos diversos organismos e instituições do Sistema Andino de Integração.


Nesta nova etapa da integração andina, identificou-se como uma das áreas de ação prioritárias a adoção de medidas conjuntos para o fomento de uma cultura de paz e de solução pacíficas de controvérsias, o fortalecimento da confiança, especialmente nas zonas de fronteira, a limitação de armamentos e o desenvolvimento das novas concepções regionais de segurança.


Para tanto, o antecedente mais importante no tratamento dos temas de segurança na comunidade andina era a “Declaração de Galápagos: Compromisso Andino de Paz, Segurança e Cooperação”, que os presidentes andinos haviam aprovado em dezembro de 1989.


O tema da segurança voltou a ter prioridade no âmbito da comunidade andina por motivo da proposta de redução de gastos de defesa na região, formulada pelo Presidente Alejandro Toledo, o que levou os presidentes andinos a acolher, na Cúpula de Santa Cruz, realizada em janeiro de 2002, a iniciativa peruana de levar a cabo uma conferência de ministros das relações exteriores e de defesa dos países andinos.


Realizada em Lima, em junho do corrente ano, essa reunião aprovou a Carta Andina para a Paz e a Segurança, documento que representa a sistematização mais completa dos acordos adotados no nível andino em matéria de segurança sub-regional, particularmente no que se refere às ameaças à segurança de caráter convencional.

A Carta Andina para a Paz e a Segurança

Na Carta Andina, os países da sub-região reafirmam seu compromisso com os propósitos e princípios da Carta da nossa Organização e os consideram como eixos orientadores da política comunitária de segurança, declarando expressamente que essa política se insere no contexto de uma concepção democrática e não-ofensiva de segurança.


Entre os diversos princípios do Sistema Interamericano, os que servem de sustento para a política comunitária de segurança da comunidade andina são a preservação do Estado de Direito, a promoção e defesa da democracia e a proteção dos direitos humanos.  Assim dentro do conceito de segurança convencional, a consolidação da democracia e o Estado de Direito como sistema de governo, dada a sua previsibilidade, constituem por si sós um fator de paz.


A elaboração dessa política comunitária de segurança foi confiada, pela Carta, a um grupo de alto nível integrado por funcionários dos ministérios de defesa e das chancelarias dos cinco países andinos, que deverão organizar seminários sobre as diferentes áreas temáticas da segurança a partir da perspectiva andina, após os quais o grupo realizará sua primeira reunião, no primeiro semestre de 2003, para formular a política comunitária de segurança andina,


Ao definir o caminho que levará a um projeto de política comum de segurança andina, a mesma Carta Andina para a Paz e a Segurança, aprovada em Lima, já contém importantes compromissos dos países andinos em matéria de segurança, relacionados principalmente com a segurança convencional, também denominada por outros de segurança tradiconal.

Os compromissos assumidos na Carta Andina
O primeiro compromisso é o de instaurar uma zona de paz na comunidade andina.

Em relação ao tema, o que se pretende-é promover e estabelecer uma zona de paz 

formada pelos espaços aéreo, marítimo e terrestre dos cinco países andino, na qual ficam proibidos o uso ou a ameaça de uso de força; a fabricação, o armazenamento,  a instalação, o transporte e o uso de armas nucleares, biológicas e químicas; as provas nucleares; as minas antipessoal; e as armas de destruição em massa.


O segundo compromisso refere-se à limitação dos gastos de defesa externa, ao controle das armas convencionais e à transparência.


A respeito, acordou-se na Carta Andina a realização de ações conjuntas para promover, no âmbito regional, um processo confiável e verificável de limitação do armamento convencional, que leve em conta as necessidades de segurança interna de cada país e  permita dedicar a maior quantidade de recursos ao desenvolvimento econômico e social.


Acordou-se também a promoção de uma melhoria na transparência em matéria de verificação e intercâmbio de informação sobre armas de gastos militares e de aquisições de armas convencionais, em cumprimento aos registros e relatórios já estabelecidos na OEA e nas Nações Unidas.


Igualmente, os signatários comprometem-se a proscrever armas convencionais excessivamente nocivas ou de efeitos indiscriminados.


O terceiro compromisso é fazer com que a América Latina seja declarada zona livre de mísseis de ar a ar a distâncias superiores ao alcance visual e de mísseis estratégicos de médio e longo alcance.


Considera-se que a Conferência de Segurança deve valer como ocasião propícia para impulsionar acordos não apenas de limitação de gastos em armamentos, mas também de mísseis de tecnologias ainda não introduzidas na região e de mísseis estratégicos de médio e longo alcance.


O quarto compromisso é consolidar a proscrição de armas nucleares, químicas e biológicas.


Neste particular, reitera-se a proibição da fabricação, armazenamento e transporte de armas nucleares, químicas e biológicas, e ratifica-se a possibilidade de que materiais e instalações nucleares sejam usados exclusivamente para fins pacíficos.


O quinto compromisso é erradicar o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, dada a sua vinculação com a delinqüência transnacional, o terrorismo e o tráfico de entorpecentes.


O sexo compromisso é erradicar as minas antipessoal.


Em conformidade com a Convenção de Ottawa, reafirma-se o compromisso de avançar na eliminação das minas antipessoal.


Finalmente, o sétimo compromisso é ampliar e fortalecer as medidas de fomento da confiança.


A respeito, os países andinos comprometem-se, na Carta, a continuar  a aplicar e fortalecer diversas medidas de fomento da confiança, tais como, entre outros, acordos sobre notificação prévia de exercícios militares, o estabelecimento de zonas de confiança mútua ou de segurança nas áreas de fronteira, ciclos de conversações entre altos comandos militares, exercícios conjuntos.


O compromisso de estabelecer uma zona de paz na comunidade andina, encerra uma clara mensagem política e uma importante contribuição dos países da sub-região para o debate dos temas de segurança na nossa Organização.


Os países da comunidade andina desejam que, por meio desta zona de paz e de outras zonas sub-regionais que deverão ser igualmente promovidas, como é o caso da zona se segurança sul-americana, o Hemisfério anericano fique livre das ameaças de todo tipo que prejudicam seu desenvolvimento econômico e o fortalecimento de suas democracias.

A Carta Andina e a luta contra o terrorismo

Por outro lado, no que se refere às ameaças não-convencionais, a Carta Andina para a Paz e a Segurança reitera o compromisso regional no combate ao terrorismo, promovendo a intensificação das ações nacionais que os Estados vêm realizando em conformidade com a resolução 1373 do Conselho de Segurança e reconhecendo a Convenção Interamericana contra o Terrorismo.


Neste campo, os países andinos assumiram o compromisso de adotas as medidas adicionais necessárias para prevenir atos de terrorismo, inclusive mediante a emissão de alerta precoce às autoridades pertinentes, mediante intercâmbios de informação.  Também reiteram seus compromissos de combater as atividades do crime transnacional, especialmente as que se vinculam com o terrorismo, como são as drogas ilícitas, a lavagem de ativos e o tráfico ilícito de armas.

A posição do Peru

No que se refere à sua segurança externa, o Peru considera que o fim da guerra fria não eliminou as possibilidades de conflito nas relações internacionais e, ainda menos, a possibilidade de ameaça de uso ou uso da força.  A nosso ver, no atual contexto regional, embora essas possibilidades se hajam reduzido, ainda não foram eliminadas.


Nesse contexto, consideramos que o sistema hemisférico de segurança deve ser reformado para dispor de um esquema funcional composto de mecanismos de ação coletiva ou cooperativa que permitam enfrentar com eficiência as ameaças à segurança convencional que ainda subsistem na nossa região, e que contribuam para promover uma política de redução dos gastos de defesa na região.


A análise dos mecanismos de ação coletiva que sejam necessários deverá levar em conta os mecanismos já existentes no âmbito das Nações Unidas.


A necessárias reforma do TIER e a função da Junta Interamericana de Defesa deverão adequar-se aos novos requisitos do subsistema  regional emanados dos consensos políticos que se alcancem em relação aos temas já mencionados.


O Peru considera que a Conferência do México não deveria ser encarada como a culminação de um processo, e sim, como o ponto de partida de negociações e consultas que nos conduzam a acordos específicos sobre a reforma do sistema de segurança hemisférica e ao estabelecimento de consensos políticos, entre outros, sobre os temas que decorrem da Carta Andina para a Paz e a Segurança, a saber:

a) consolidar a região como zona livre de armas nucleares:

b) aperfeiçoar, de uma perspectiva sub-regional e regional, os diversos acordos em matéria de proscrição de armas de destruição em massa, incluídas as armas biológicas e as armas químicas;

c) reafirmar os compromissos sub-regional e regional para eliminar as minas antipessoal;

d) dar respaldo político à conformação de zonas de paz nas diferentes sub-regiões e regiões;

e) impulsionar acordos sobre limitação de armamentos;

f) impulsionar acordos de não-proliferação de mísseis com tecnologias ainda não introduzidas na região e de mísseis estratégicos de médio e longo alcance; e

g) promover a aplicação de medidas de fomento da confiança.

Este novo sistema deverá reconhecer necessariamente as diferentes realidades e prioridades das distintas sub-regiões que integram a nossa Organização, sendo assim necessário pensar num sistema abrangente e multifuncional que estabeleça uma clara diferença entre a natureza e os mecanismos da defesa convencional e os mecanismos de cooperação que correspondem às novas ameaças.

As novas ameaças

A respeito dessas novas ameaças, meu país considera que é possível dividi-las entr as que dependem da ação humana e as que se expressam como forças da natureza.


Quanto às ameaças devidas à ação do homem, destacam-se a pobreza e a pobreza extrema pelo efeito desestabilizador que exercem sobre a democracia, e o terrorismo e o tráfico de narcóticos por constituírem as ameaças mais graves à segurança pessoal e dos Estados.


A delegação peruana considera que, no âmbito das ameaças não-convencionais, as percepções dos Estados podem ser diferentes na atual conjuntura internacional e os mecanismos multilaterais ou coletivos que se pretenda implantar neste campo poderiam vulnerar aspectos importantes da autonomia e independência dos Estados, com a possibilidade de gerar mais vulnerabilidade do que segurança.


Por essa razão, ao passo que é conveniente fomentar, no âmbito da segurança convencional, os mecanismos de ação coletiva ou cooperativa, não são os mesmos os requisitos do meu país na área não-convencional.


O Peru considera que, na Conferência do México, dever-se-ia atribuir prioridade tanto aos assuntos relativos à segurança convencional e aos seus mecanismos de ação coletiva, como os demais mecanismos que atendam à novas ameaças à segurança, que são motivo de preocupação especial em muitos países do Hemisfério.
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